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Polícia Civil do Estado da Bahia

Excelentíssimos Senhores Ministros do Superior Tribunal de Justiça,

A Procuradora-Geral da República vem, respeitosamente, apresen-

tar 

MEMORIAL  

em que expõe brevemente as razões pelas quais  o Ministério Público Federal

entende ser necessário o deslocamento da competência da investigação, proces-

samento e  julgamento dos  crimes  relacionados  ao episódio  conhecido  como

“Chacina  do  Cabula”,  para a  Justiça  Federal,  nos  termos  do  art.  109-§5º da

Constituição

I – BREVE SÍNTESE FÁTICA

O  presente  incidente  de  deslocamento  de  competência  almeja  a

transferência,  para a Justiça Federal,  da investigação,  do processamento e do

julgamento dos crimes relacionados ao episódio conhecido como “Chacina do

Gabinete da Procuradora-Geral da República 
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Cabula”, que vitimou 18 (dezoito) pessoas no Município de Salvador/BA, em 5

de  fevereiro  de  2015. O ocorrido  é  resultado  de  ação da  Polícia  Militar  do

Estado da Bahia realizada no bairro do Cabula. 

A inicial narra contexto de inaptidão dos órgãos estaduais para a apuração

e  o  julgamento  dos  crimes,  vislumbrada  no  modo  como  conduzida  a

investigação  respectiva,  nas  declarações  de  autoridades  sobre  o  caso  e  no

conteúdo da sentença de absolvição sumária,  desenhando-se prematuramente

conclusão pela legitimidade da atuação policial, que seria reação à conduta das

vítimas. 

Está plenamente caracterizado, na visão do Ministério Público Federal, o

preenchimento dos requisitos indispensáveis ao deslocamento de competência,

nos termos do art. 109, § 5º, da Constituição da República e da jurisprudência

desse Superior Tribunal: 

(i) a grave violação de direitos humanos;

(ii) a  possibilidade de responsabilização internacional do Brasil pelo

descumprimento de obrigações assumidas perante a comunidade internacional,

no campo dos direitos humanos; e

(iii)  a  ineficiência  atual  das  autoridades estaduais  em dar  resposta

efetiva ao ocorrido. 

A petição deste incidente faz narrativa minuciosa do caso. 

A operação policial que vitimou 18 (dezoito) pessoas no bairro do Cabula

foi conduzida por 9 (nove) policiais militares, divididos em três guarnições. 

A investigação feita confirmou que a ação policial teria sido em resposta a

agressão das vítimas, que seriam usuárias/traficantes de drogas e estavam forte-

mente armadas no momento dos fatos. O encontro com as vítimas teria ocor-

rido em um terreno baldio, conhecido na região como “campinho de futebol”,
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após incursão dos policiais militares, já sem as viaturas, em becos que a ele dão

acesso, onde teriam sido recepcionados a tiros por cerca de 30 (trinta) indiví -

duos.

Uma série de fatores  fragilizam a conclusão  do inquérito feito e que de-

mandam, no mínimo, o aprofundamento das investigações,  em busca  da ver-

dade real.

Os depoimentos de sobreviventes e testemunhas apontam que houve exe-

cução, excesso e abuso na ação policial, com relato de tiros enquanto as vítimas

corriam e depois de feridas, já no chão. 

O laudo pericial juntado ao inquérito atestou que o local dos fatos não foi

minimamente preservado; os projéteis que seriam provenientes de disparos de

armas das vítimas não foram recuperados, nem periciados. 

Há contradições e houve mudanças nos depoimentos dos policiais sobre a

versão inicialmente narrada. Funcionários de condomínio vizinho, com acesso

ao terreno baldio citado, relataram a presença no condomínio de policiais milita-

res, no dia dos crimes, o que viabilizaria acesso ao local dos fatos por rota dis-

tinta,  abrindo  espaço  para  a  possibilidade  de  as  vítimas  haverem  sido

encurraladas, em ação premeditada de policiais militares.   

As investigações  policiais concluíram por confronto, sem  empreender  li-

nha investigatória  que apurasse  se  houve execução  sumária  das  vítimas.  De-

monstração disso são as declarações  de autoridades  estaduais que saíram em

defesa dos policiais militares pouquíssimos dias após o ocorrido, assim como os

atos conduzidos pelo delegado encarregado do inquérito, valendo-se de termos

que sugerem prejulgamento do ocorrido, como no pedido de autorização para

destruição de material apreendido “quando policiais da Rondesp foram recepci -

onados a tiros por dezenas de meliantes”; ou em pedido de prisão de um dos

sobreviventes, registrando a instauração de inquérito “a fim de investigar os ho-
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micídios na forma tentada contra os policiais militares […] e os crimes de resis-

tência qualificada em desfavor do Estado”.   

O ponto de chegada estava determinado desde os atos de abertura da in-

vestigação.

Tal contexto provocou a investigação conduzida paralelamente pelo Minis-

tério Público e, posteriormente, o oferecimento de denúncia em desfavor dos

policiais militares envolvidos. 

A preocupação surgida no curso do inquérito e intensificada com declara-

ções de autoridades estaduais, vislumbrada no receio de não se alcançar resul-

tado justo e efetivo, revigorou-se quando da prolação da sentença. A versão de

confronto foi, então, abonada também pelo Judiciário, prematuramente, porque

sem garantia de contraditório, em instrução. A debilidade da fase investigatória

não foi dissolvida em juízo, que, ao invés de perseguir a apuração dos graves fa-

tos narrados na denúncia, contentou-se com percepções de ordem subjetiva dos

próprios réus,  como se fossem as únicas autoridades do Estado responsáveis

por medir o uso da força policial. 

A sentença foi proferida menos de um mês após o recebimento da denún-

cia. Sem nem sequer aguardar a apresentação de resposta dos acusados, o juízo

os absolveu sumariamente. Antes do início da instrução processual, e mesmo di-

ante do quadro de incertezas descrito e do envolvimento de agentes do Estado.

À feição de  tudo o que lhe  precedera,  a título de  apuração do Estado,

quanto à ação policial de extrema violência, os termos da sentença demonstram

ser ela resultado não apenas da falta de vontade política em buscar responsabili -

dades,  na medida adequada – porque ninguém há de negar a facilidade que é

apontar a legitimidade da atuação policial em operação destinada, formalmente,

a desbaratar quadrilha e evitar furtos -, mas, também, das concepções subjetivas

de seu prolator. Registre-se que a magistrada censurou a ação e o modo de vida
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das vítimas, assentando liminarmente a tese de legítima defesa, que, a seu juízo,

não teria nenhuma chance de ser contraditada. São palavras suas:

“Ressalte-se  que o prosseguimento  do processo  em uma instrução para
dar uma satisfação a sociedade a qualquer custo, havendo já provas cabal -
mente e suficientes conjunto probatório, para uma decisão antecipada, se
constitui em causa de injustiça ou impunidade.  Somente traria aos acu-
sados um ônus exagerado, diante da ausência da necessidade e con-
dições da ação penal. E mais ainda, no momento de proferir a Sentença,
o Juiz penal deve examinar vários pontos antes de concluir a condenação
do acusado e, portanto, quebrar seu estado de inocência, dentre estes pon -
tos releva examinar, se existem circunstância que excluam o crime ou isen-
tem o réu da pena,  ou mesmo se houver  fundadas duvidas  sobre  a sua
existência. Se estiver previsto em Lei conduta típica imputada, deve exami-
nar se aquela pessoa imputada é responsável pelo fato, se é o autor, parti -
cipe ou corréu do crime, para que verificada a autoria e materialidade da
infração possa o julgador examinar se alguma causa que exclua o crime ou
isente o acusado da pena, pois muitas são as causas penais que podem tor -
nar a conduta do agente  lícita,  arts. 22, 23 e 25 do Código Penal.  Caso
contrário, deverá ser mantido o estado de inocência do imputado  e,
de acordo com uma subsunção a cada hipótese  do art. 386 do CPP, de-
cretar-se a sua absolvição.

[...]

Assim, não há obstáculo ao julgamento antecipado da lide e consequente
absolvição sumária dos acusados,  por se mostrar irrelevantes, imperti-
nentes e protelatórias as provas de inquirição de testemunhas em ju-
ízo.

[…]

Vê-se, portanto, neste caso, a possibilidade de absolvição sumária dos acu-
sados, art. 397, incisos I e II, do CPP, por estar suficientemente provada a
existência  de  causa que exclui  a ilicitude  e  a culpabilidade  dos  agentes.
Não há possibilidade de haver prova em contrário, reportando-as ele-
mentos na fase de investigação.  A prova colhida na investigação poli-
cial não deixa a menor dúvida quanto à presença da excludente da
legítima defesa, art. 415 do CPP, hipótese de absolvição sumária, contida
no citado artigo no procedimento do Tribunal do Júri”.

Só recentemente, em 4 de setembro de 2018 - após o ajuizamento do in-

cidente de deslocamento de competência, portanto -, a sentença foi revista, em

sede de apelação, determinando-se a baixa dos autos para prosseguimento da
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instrução criminal1. É fundamento do acórdão o descumprimento do rito esta-

belecido para os processos de competência do Tribunal do Júri.   

I – DAS RAZÕES QUE JUSTIFICAM O PEDIDO

Em que pese tal decisão do  Tribunal de Justiça do Estado da Bahia,  os

contextos investigativo e de julgamento - examinados conjuntamente com a rea-

ção e as declarações de representantes de órgãos estaduais sobre os fatos, em

defesa dos seus agentes  e com estigmatização das vítimas,  antes de qualquer

apuração concreta sobre o ocorrido - abonam, sem dúvida, o risco de os crimes

ficarem sem resposta, patente a predisposição ao resultado que os isente de

culpa.  Predisposição que se mostra também nas manifestações estaduais cons-

tantes das informações prestadas ao Superior Tribunal de Justiça.

Nota-se, nas informações prestadas pelo Secretário de Segurança Pública

do Estado da Bahia, plena convicção de que a investigação e o seu resultado se

deram em contexto de absoluta normalidade, não admitindo a autoridade esta-

dual  sequer a possibilidade de vícios ou pré-julgamentos que  hajam eventual-

mente afetado o trabalho apuratório, ainda após a narrativa que traz visão bem

diversa dos fatos e, especialmente, do modo como transcorrida tal investigação.

Ademais, a falta de harmonia entre os órgãos – verificada, ao menos, en-

tre a Polícia Civil e o Ministério Público  estadual -,  em contexto de busca por

resposta adequada e  justa à sociedade  sobre  os fatos em questão,  é também

causa de preocupação, porque contamina o ambiente necessário ao esclareci -

mento dos fatos e, por vezes, inviabiliza um resultado efetivo.

1Apelação n.  0314066-69.2015.8.05.0001.  Órgão julgador:  1ª  Turma da  Primeira Câmara Criminal  do  TJBA.
Relator:  Des.  Eserval  Rocha.
http://esaj.tjba.jus.br/cpo/sg/search.do;jsessionid=BE0C38CB12E53C3EFF8A334C679FBF95.cposg4?
paginaConsulta=1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=
0314066-69.2015&foroNumeroUnificado=0001&dePesquisaNuUnificado=0314066-
69.2015.8.05.0001&dePesquisa=  Acesso em 20.11.2018. 
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O risco de falta de respostas adequadas tem impacto imediato sobre o

exame da caracterização de grave violação de direitos humanos e da possibi-

lidade de responsabilização internacional do Brasil.

A grave violação de direitos humanos está presente no contexto do crime

em si, praticado por agentes do Estado contra a vida de 12 (doze) jovens e a in -

tegridade física de outros 6 (seis), moradores da periferia da cidade e em situa-

ção de vulnerabilidade social. 

Mas não só. 

A incerteza quanto à apuração isenta de responsabilidades configura nova

violação de direitos humanos,  a atrair a atuação federal, seja pelo interesse,

próprio e genuíno, de garantir a plena efetivação dos direitos humanos em terri -

tório nacional, seja pelo risco de responsabilização perante a comunidade inter -

nacional.

A responsabilidade internacional, por sua vez, pode decorrer de variadas

fontes, estejam elas ligadas ao ato material inicial (como é o caso de atuação po-

licial excessiva) ou à falta do exercício de dever de investigar de forma eficaz os

fatos, configurando-se como hipóteses autônomas de descumprimento de obri-

gações internacionais.

Sob tal aspecto, é inegável o elevado risco de responsabilização internaci -

onal do Brasil pelos crimes cometidos no episódio conhecido como “Chacina

do Cabula”.

Tais evidências de execução sumária e de violência policial  abusiva; de

parcialidade na apuração e no julgamento do caso, somam-se aos riscos de im-

punidade dos infratores e de ser inserido na vala comum de crime praticado

como resposta à injusta agressão. O desenrolar falho das apurações  feitas  pela

autoridade policial e a precariedade da sentença absolutória, com inobservância

de fases  legais  relevantes  para o devido processo legal e com desprezo à ver-
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dade real dos fatos, dão mostra de que o Estado não cumpriu seu dever de pro-

mover justiça, o que é passível de censura por órgãos internacionais de direitos

humanos, em especial a Comissão e a Corte Interamericanas de Direitos Huma-

nos.

Os fatos narrados neste pedido de deslocamento de competência para a

Justiça Federal violam obrigações estabelecidas em  tratados de direitos huma-

nos celebrados pelo Brasil, dentre eles a Convenção Americana de Direitos Hu-

manos:

“Artigo 1º Obrigação de respeitar os direitos

1. Os Estados-Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os di -
reitos e as liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exer -
cício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação
alguma, por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas
ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econô -
mica, nascimento ou qualquer outra condição social.

2. Para efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano.

Artigo 4º Direito à vida

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve
ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. Nin-
guém pode ser privado da vida arbitrariamente.

Artigo 5º Direito à integridade pessoalmente

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psí -
quica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis,
desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tra -
tada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.

Artigo 8º Garantias judiciais

1. Toda pessoa terá o direito  de ser  ouvida, com as devidas  garantias e
dentro de um prazo razoável, por um juiz ou Tribunal competente, inde -
pendente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de
qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de seus
direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer ou-
tra natureza.
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(...)

Artigo 11. Proteção da honra e da dignidade

1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento
de sua dignidade.

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua
vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou em sua correspondên -
cia, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação.

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais
ofensas.

Artigo 25. Proteção judicial

1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer
outro recurso efetivo, perante  os juízes ou tribunais competentes,  que a
proteja  contra  atos que violem seus direitos  fundamentais  reconhecidos
pela Constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal
violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercício  de
suas funções oficiais.

2. Os Estados-Partes comprometem-se:

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do
Estado decida sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso;

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e 

c) a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda de-
cisão em que se tenha considerado procedente o recurso”.

Este caso assemelha-se  ao da Favela Nova Brasília,  submetido à Comis-

são Interamericana de Direitos Humanos, à apreciação da Corte Interamericana

de Direitos Humanos, quando, por ação policial nos anos de 1994 e 1995, 26

(vinte e seis) pessoas foram mortas e 3 (três) mulheres sofreram violência se -

xual. O Estado brasileiro foi responsabilizado, em fevereiro de 2017, pela viola-

ção  do  direito  às  garantias  judiciais  de  independência  e  imparcialidade  da

investigação, devida diligência e prazo razoável, do direito à proteção judicial e

às garantias judiciais e do direito à integridade pessoal.  
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O cerne da sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos refe-

rida é a dificuldade na investigação e na resolução de crimes inseridos em con-

texto de violência policial.  Dentre  as circunstâncias obstaculizadoras,  a Corte

mencionou o impacto que têm sobre o trabalho apuratório do crime que têm os

denominados “autos de resistência”, que rotula as mortes, no início das investi-

gações, como resposta da polícia à injusta agressão, legitimando o crime, bem

como a recorrente tentativa de responsabilizar as vítimas, evidenciando-se seus

antecedentes criminais ou suspeitas que sobre elas recaíam à época do crime.

É precisamente o que se verifica no caso em exame.

Pelo exposto, a Procuradoria-Geral da República pede imediato desloca-

mento de  competência  para  a  Jstiça Federal,  nos  termos  do  art.  109-§5º da

Constituição, como demonstração efetiva do exercício pelo Tribunal da Cidada-

nia do seu papel de garante da implementação dos direitos humanos no ambi-

ente institucional brasileiro.

Brasília, 27 de novembro de 2018.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

STA
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